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DECRETO NO 679/2024 - NLLC

Regulamenta o procedimento

auxiliar do Sistema de Regisko de

PreÇos da Lei Íederal n" 14.133,

de 10 de abril de 2021. no âmbito
da Administração Pública direta,

autárquica e fundacional do
Município.

A Prefeita do Ívlunicípio de Juramento/lvlc, no uso das atribuições conferidas pela

alinea "a", do inc. I, doart. 30, da Lei Orgânica Municipal;

Considerando as disposiçôes contidas na Lei Federal n'14.133, de 1o de abril de
2021 e,

Considerando a necessidade de regulamentar a aplicação da Lei no 14.133, de 1o de
abtll de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta e Autárquica do lvlunicípio

DECRETA:

CAPiTULO I DAS DISPOSIçÔES PRELIMINARES

Obieto ê Âmbito de AplicaÇão

Art. 1" O presente decreto rêgulamenta o procedimento auxiliar do
Sistema de Registro de Preços, conforme previsto no §1o do art. 78 da Lei federal no

14.133, de 1o de abril de 2021, no âmbito da Administraçâo Pública direta,

autárquica e fundacional do l\,,lunicípio.

Art. 2' Fica autorizada, por órgãos e entidades municipais, a adesão à

ferramenta SRP digital, criada pelo Governo Federal, desde que previamente
formalizado o corrêspondente termo de acesso
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Dêfiniçóes

Art. 3'As definiçóes pertinentes ao Sistêma de Registro de PreÇos estão

traçadas, em especial, no art. 6', incisos XLV a XLIX, da Lei Federal no 14.133, de 1"

de abril de 2021.

Hipóteses de cabimênto

Art. 4'O SRP poderá ser adotado, em especial, nas seguintes situaçóes:

l- quando, pelas características do objeto, houver necessidade de

contrataçÕes permanentes ou Írequentes;

ll - quando for mais conveniênte a aquisição de bens com previsão de

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de
medida, por quantidade de horas de serviço ou em regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou

entidade, por meio de compra centralizada;

lV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definiÍ
previamente o quantitativo a ser demandado pela administração.

1ô O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras
e serviÇos de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos:

| - existência de termo de reÍerência, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e

ll - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser
contratado.

§2" O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por

inexigibilidade ou por dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a

contratação de serviços por mais de um órgáo ou uma entidade.

§ 30 Para fins do disposto no §2ô, além do disposto neste Decreto, serão
observados:

| - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei no

14.133, de 2021

ll - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75
da Lel n' 14.133, de 2021, e
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lll - a designação do agente de contrataçáo ou da comissão de
contratação como responsável pelo exame e julgamento dos documentos da
proposta e dos documentos de habilitação.

§ 4'O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contrataçáo
direta, por inexigibilidade de licitaçáo, para a aquisição, por Íorça de decisáo judicial,

de medicamentos e insumos para tratamentos médicos,

§ 5o Por compra centralizada, referida no inciso lll do caput deste artigo,

entende-se a compra ou a contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão
ou a entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preÇos

destinado à execução descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos
órgàos ou pelas entidades participantes.

§ 6" É lícita a celebração de contrato decorrente de adesáo à ata de
registro de preços, ainda que concomitantemente à existência de outra ata
celebrada pelo órgão ou entidade com o mesmo objeto, desde que justificada a

vantajosidade da adesão.

CAPÍTULO II

DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA

Atribuiçôes

Art. 5'O órgão ou a entidade gerenciadora será rêsponsável pelos atos
de planejamento, execução, gestão, controle e monitoramento do SRP, com
destaque para as segurntes atividades.

I - tealizaÍ procedimento público de intenção de registro de preços (lRP)
para possibilitar a participação de outros órgãos ou entidades,

ll - aceitar ou recusar, justificadamente, a participação de órgãos ou
entidades que tenham apresentado sua intençáo no IRP;

lll - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que nâo
manifestaram intêresse durante o período de divulgaçáo da IRP,

lV - consolidar as informações e demandas relativas ao objeto do
registro de preços;

V - realizar pesquisa de preços para identiÍicação do valor estimado;

Vl - confirmar junto aos órgâos ou entidades participantes a sua
concordáncia com o objeto a ser contratado, inclusive quanto aos quantitativos e
termo de referência ou projeto básico;

ll
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Vll - promover atos necessários à instruÇão processual para a realizaÇâo

do procedimento licitatório ou da contrataçào direta;

Vlll - remanejar os quantitativos da ata entre os órgãos ou entidades
participantes e não participantes;

lX - promover os atos necessários à instÍuÇão processual relativos ao
planejamento e à realizaçâo do procedimento, bem como todos os atos decorrentes,

a exemplo do estudo técnico preliminar, termo de reÍerência, projeto básico,

assinatura da ARP, publicação do extrato, além do encaminhamento das cópias das

atas aos órgãos ou às entidades particapantes;

X - gerenciar a ata de registro de preços, em especial o controle dos
quantitativos, dos saldos, dos remanejamentos, das solicitaçÕes e das autorizações
para as respectivas contratações;

Xl - conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados,

Xll - avaliar a possibilidade de substituições de marcas, desde que

devidamente justiÍcado,

Xlll - autorizar a adesão posterior de órgãos e entidades que não

manifestaram interesse durante o período de divulgaçáo da intençáo para registro de
preços, obseÍvados os parágrafo§ 20 e 30 do art. 86 da Lei n' 14.13312021

XIV - aplicar, garantida a ampla deíesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta,

XV - aplicar, garantida a ampla deÍesa e o contraditório, as penalidades
decorÍentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preÇos, em
relaçâo à demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações, e anotar no registro cadastral.

§1" O procedimento da IRP poderá ser dispensado quando o órgão ou

entidade geÍenciadora for o único contratante.

§2" O exame da instruÇão processual e a aprovação das minutas do
edital e do contrato serão efetuados pela assessoria jurídica do órgâo ou entidade
gerenciadora.

CAP|TULO III

DO ÔRGÂO OU ÉNTIDADE PARTICIPANÍE

Atribuições

Art. 6'Cabe ao órgáo ou entidade participante

II
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l- informar sua intenção de participar do registro de pÍeços,

acompanhada minimamente das especiÍicações do objeto, da estimativa de

consumo e do local de entrega,

ll - garantir que os atos relativos à inclusáo da participação no registro de
preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;

lll - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de

eventuais alteraçóes, para o correto cumprimento de suas disposições;

lV - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos
valores praticado§;

V - fazer cumprir as obrigações assumidas pelo contratado;

Vl - aplicar, garantida a ampla defesa ê o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em
relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contrataçÕes, informando as ocorrências ao
órgão ou entidade gerenciadora, e anotar no registro cadastral;

Vll - prestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade
gerenciadora quanto à contrataçáo e à execuÇâo da demanda destinada ao seu
órgão ou entidade.

CAP|TULO IV

DO ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃo PARTICIPANTE

Requisitos e atribuiçóes

Art. 7' Os órgâos ou entidades da Administração Pública estadual,
distrital ou municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos
previstos no §2ô do art. 86 da Lei federal n" 14133121e o disposto no §3" do art. 86
da mesma lei.

§1o A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será
realizada após a aceitaçâo da adesão pelo fornecedor.

§2" O controle dos quantitativos de adesôes à ata de registro de preços
observará as regras dispostas nos §§4'e 5'do art. 86 da Lêi federal n'14.133/21.

Art. 8" Ao órgão ou entidade não participante incumbirá:
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| - apresentar a justificativa da vantagem da adesão, inclusive em

situaÇóes de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

ll - demonstrar que os valores registrados estáo compativeis com os

valores praticados pelo mercado;

lll - fazer cumprir as obrigaÇões assumidas pelo contratado;

lV - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado, inÍormando as ocorrências ao órgão
ou entidade gerenciadora;

V - prestar informaçÕes, quando solicitadas, ao órgão ou entidade
gerenciadora quanto à contratação e à execução da demanda.

CAPíTULO V

PROCEOIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS

Orientaçóês gêrais da Íase preparatóraa

Art. 9o O processo licitatório para registro de preços será realizado na

modahdade de concorrência ou de pregáo.

Art. 10 O criterio de julgamento será o de menor preço ou o de maior
desconto sobre tabela de preços praticada no mercado, conforme disposto no inciso
V do art. 82 da Lei Íederal n" 14.133121.

§1' Quando for utilizado o criterio de julgamento de menor preço ou
maaor desconto por grupo de itens, incidirão as regras pÍevistas nos §§1o e 20 do art.
82 da Lei federal no 14.133121.

§2'A pesquisa de mercado referida no §2" do art. 82 da Lei federal n'
14.133121 devetá ser realizada sempre que o intervalo entre a demanda e a data de
assinatura da ata de registro de preÇos for superior a cento e oitenta dias.

§3o Nas demandas subsequentes àquela prevista na situação do
parágrafo anterior, o órgão ou entidade observará a necessidade de realização de
nova pesquisa de preços sempre que transcorrer, entre a data da nova demanda e a
pesquisa de preços anterior, lapso temporal superior a cento e oitenta dias.

Art. '1'1 E permitido o rêgistro de preços, com a indicação limitada a

unidades de contratação, sem indicaçáo do total a ser adquirido, apenas nas
situaçôes descritas no parágrafo 3'do art. 82 da Lei federal no 14.133/21, 6endo
obrigatória a indicaçáo do valor máximo da despesa, além de ser vedada a
participação de outro órgão ou entidade na ata.
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Art. 12 A indicação da dotaçáo orçamentária somente será exigida para a

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Edital

Art. 13 O edital de licitação para registro de preços observará as regras
gerais estabelecidas na Lei n" 14.133, de 2021, e disporá sobre:

l- as especiÍlcidades da licitação e de seu objeto, incluída a quantidade
máxima de cada item que poderá ser contratada, com a possibilidade de ser
dispensada nas hipóteses previstas no art. 1'1;

ll - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso
de serviços, de unidades de medida, desde que justificada,

lll - a possibilidade de prever pÍeços diferentes:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em razâo da forma e do local de acondacionamento;

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote, ou

d) por outros motivos justiÍlcados no processo;

lV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela,

V - o critério de julgamento da licitaçâo,

Vl - as condiçÕes para alteração ou atualizaçâo de preços registrados,
conforme a realidade do mercado e observado o disposto no art. 21 ao atl.23,

Vll - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de
preços, de acordo com o disposto no art. 24;

Vlll - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um
ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso,

lX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado
na ata de registro de preços e em relação às obrigaçôes contratuais;

X - a estimativa de quantidades a serem adquiridas poÍ órgáos ou
entidades não participantes, observados os limites previstos nos parágraÍos 4" e 50

do art. 86 da Lei n" 1413312021, no caso de o órgão ou a entidade gerenciadora
admitir adesões:

ll
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Xl - a inclusâo, na ata de registro de preÇos, para a formaÇão do cadastro
de reserva, conforme o disposto no inciso ll do caput do art. 14;

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em
preços iguais aos do licitante vencedor, observada a ordem de classificação da
licitação; e

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original;

Xll - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade,
de mais de uma empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a
responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no
art.49 da Lei no 14.133, de 2021; e

Xlll - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de bens, a
Administração poderá, excepcionalmente e, exigir amostra ou prova de conceito do
bem na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vtgéncia
do contrato ou da ata de registro de preÇos, desde que justificada a necessidade de
sua apresentação.

Parágrafo único Para fins do disposto no inciso ll do caput, consideram-
se quantidades mÍnimas a serem cotadas as quantidades parciais, inferiores á
demanda na licitação, apresentadas pelos licitantes em suas propostas, desde que
permitido no edital, com vistas à ampliaÇâo da competitividade e à preservaÇão da
economia de êscalâ

Formalização da ata de registro de preços e sua assinatura

Art. '14. Após a homologaçáo da licitação ou da contratação direta,
deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da ata de
registro de preços:

I - serão reglstrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
observado o disposto no inciso lV do caput do art. 13;

ll - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as
obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

b) dos licitantes ou dos Íornecedores que mantiverem sua proposta
original;

lll - será respeitada, nas contÍatações, a ordem de classificaçáo dos
licitantes ou Íornecedores registrados na ata.

tl
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§ 1o O registro a que se reÍere o inciso ll do câput tem por objetivo a

formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento
pelo signatário da ata.

§ 20 PaÍa fins da ordem de classificaçáo, os licitântes ou fornecedores de
que trata a alínea "a" do inciso ll do caput antecederão aqueles de que tÍata a alÍnea
"b" do referido inciso.

§ 3" A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserya a
que se referem o inciso ll do caput e o § 1o somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

| - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condiçóes estabelecidos no edital; ou

ll - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de preÇos, nas hipóteses previstas no art. 24.

§ 4'O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado
no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços
Enquanto o Município não adotar o PNCP, deverá publicar, no diário oficial, o extrato
do registro de preços, alem da publicação da ata de registro de preços, na Íntegra,
no sítio eletrônico oficialdo Município.

Art. 15 Após os procedimentos previstos no art. '14, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para

assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decadência do direito,
sem prejuízo da aplicação das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021

Parágrafo único. O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do
fornecedor convocado, desde que:

l- a solicitação seja devidamentê justificada e apresentada dentro do
prazo; e

ll - a justaÍicação apresentada seja aceita pela Administração.

Art. 16. Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de
preços no prazo e nas condições estabelecidos no art. 15, observado o disposto no

§ 3'do art. 14, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG
CNPJ: 18.017.368/0q!1-28

AV.: Antônio Maia sobrinho,43 Centro -Jurâmento - MG
CEP: 39590-000 - Iel.: (038)3236-1118

e-mâil: píeÍeituramdejuramento202l@gmail.com

RAMENTO

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata a
alínea "a" do inciso ll do caput do art. 14 aceilat a contratação nos termos do

disposto no caput deste artigo, a Administraçáo, observados o valor estimado e a

sua eventual atualizaçáo na forma prevista no edital, poderá:

| - convocar os licitantes de que trata a alínea "b" do inciso ll do caput do

att.. 14 parc negociaçáo, na ordem de classificaçáo, com vistas à obtenÇão de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

ll - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadâs pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação

de melhor condição.

Art. 17. A existência de preços registrados implicará compromisso de

fornecimento nas condiÇôes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

contratar, facultâda a realizaÇão de licitação especifica para a aquisiÇão pretendida,

desde que devrdamente JUstifrcada.

Vigência e aditivos

Art. 18. A vigência da ata não se confunde com a do contrato ou

instrumento equivalente, conforme preceitua o parágrafo único do art. 84 da Lei

Íederal n'14.'133/21.

Art. 19. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata

de regisÍo de preços.

Art. 20. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um

ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e
poderá ser prorrogado por agual período, desde que comprovado que o preço é
vantajoso.

§ 1' Enquanto nâo adotar o PNCP, a contagem do primeiro dia útil a que

alude o caput desse artigo terá como referência a data de divulgação no Diário
Oficial dos Município.

§ 2o O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigéncia
estabelecida na Íorma prevista no art. 27.

CAPíTULO VI

ALTERAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGISTRADOS

Art. 21. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de
eventual reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situaçÕes:

tl
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| - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do

inciso ll do caput do atl. 124 da Lei n" 14.133121:

ll - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a supeÍveniência de disposiçôes legais, com comprovada

repeÍcussão sobre os preços registrados;

lll - resultante de previsão no edital ou no aviso de conÍatação direta de

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos

da Lei n" '14.133. de 2021.

Art. 22. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado

no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará

o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

§1' Caso o Íornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores
pÍaticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item

registrado, sem aplicaÇão de penalidades administrativas.

§2o Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do §1o, o gerenciador

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaÇão,
para verificar se aceitam reduzir seus preços.

§3' Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade
gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de Íegistro de preços.

Art. 23. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço

registrado e o Íornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

§1o Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar,
juntamente com o pedido de alteração, documentaçáo comprobatória ou planilha de
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condiçôes
inicialmente pactuadas.

§2'Caso náo demonstrada a existência de fato superveniente que torne
insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido, ficando o fornecedor
obrigado a cumprir as obrigaçÕes contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, sem prejuízo das sançôes cabíveis.
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§3o Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

§2", o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classiÍicação, para verificar se acêitam manter seus preços registrados.

§4o Náo havendo êxito nas negociaçoes, o órgão ou entidade
gerenciadora deverá proceder ao cancelamento dâ ata de registro de preços.

CAPÍTULO VII

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

An. 24. O regisÍo do licitante vencedor será cancelado pelo óÍgão ou

entidade gerenciadora quando:

| - descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo
justiícado;

ll - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justiÍicativa aceitável;

lll - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se

tornar superior àqueles praticados no mercado;

lV - sofrer sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei n'14.133/21;V - por razão de interesse público;

Vl - a pedido do fornecedor, desde que aceito pelo órgão gerenciador,
decorrente de caso forturto ou força maior:

Vll - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo, desde que haja convêniência para a administração,

Vlll - por ordem judicial.

CAPíTULO VIII

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISÍRADOS

Formalização

Art. 25. A contratação com os fornecedores registrados nã ata será
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçâo de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021 .

Parágrafo único. Os instrumentos de que Íata o caput serão assinados
no prazo de validade da ata de registro de preços.
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Alteração dos contratos

Art. 26. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços
poderão ser alterados, observado o disposto no art. '124 da Lei n' 14.133, de 2021.

Vigência dos contratos

Art. 27. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de
preços será estabelecida no edital ou no aviso de contrataÇâo direta, observado o
disposto no art. 105 da Lei no 14.133, de 2021.

CAP|TULO IX

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

Art. 28. Os casos omissos seráo resolvidos pela autoridade máxima do
órgão ou entidade gerenciadora, com o suporte do setor jurídico, se for o caso, por
meio de decisáo fundamentada na legislação vigente sobre o tema.

Art. 29. Este dêcreto entra em vigor na data de sua publicação.


